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1. INTRODUÇÃO 

A expressão "política de de­
senvolvimento rural", em sentido 
estrito, compreende um conjunto de 
ações de caráter público, executa­
das por organizações governamen­
tais e não governamentais, direcio-
nadas a criar bem-estar para a po­
pulação do meio rural. Em lato sen-
su, além da abrangência anterior, 
inclui ações de política macroeco­
nómica favoráveis também ao de­
senvolvimento do setor e outras 
políticas sociais. Para fins deste 
trabalho, adota-se a primeira defi­
nição, ou seja, o desenvolvimento 
rural em sentido estrito, embora se 
façam referências a aspectos mais 
gerais. 

O título deste artigo contém 
um importante questionamento: é 
de interesse do País uma política de 
desenvolvimento rural? Ou seria 
melhor para o desenvolvimento, o 
Governo concentrar seus esforços 
no estabelecimento de um ambiente 
macroeconómico e legal estável e 
sadio, intervindo o mínimo no pro­
cesso produtivo, inclusive na agri­
cultura? 

Os argumentos a favor de 
uma política de desenvolvimento 
rural baseiam-se em: a) muitos 
agricultores, principalmente peque­
nos e sem-terra, ficaram marginali­

zados do processo de desenvolvi­
mento e necessitam de apoio do 
Estado para superar sua atual con­
dição de pobreza; b) esta margina­
lização é reforçada pelo recente 
processo de integração da econo­
mia brasileira ao cenário interna­
cional, como no caso do MERCO-
SUL; c) a constatação de que o 
mercado não conseguiria resolver 
problemas de desigualdades de 
oportunidades no meio rural; d) a 
necessidade de gerar empregos 
produtivos no meio rural, já que o 
desemprego e o subemprego nas 
cidades atingiram níveis elevadís­
simos; e, e) a posse de novos go­
vernos federal e estaduais, no iní­
cio de 1995, abrindo novas pers­
pectivas de políticas de desenvol­
vimento. 

Os argumentos contrários a 
uma política de desenvolvimento 
rural podem ser sintetizados da se­
guinte forma: a) o Governo é inefi­
ciente e ineficaz em suas ações, 
desperdiça recursos e, não raro, 
suas ações de combate à pobreza 
(causa de grande nobreza) são ei­
vadas de corrupção; b) o processo 
de alocação e liberação de recursos 
do Governo é lento e burocratiza­
do; c) pelas razões acima, os recur­
sos que chegam ao destinatário fi­
nal da política — o pobre rural — são 
pequena parcela da soma total des­

tinada; e, d) as ações do Governo 
são de cunho assistencialista, não 
tornando o processo auto-sustentá-
vel. 

Sem dúvida, nenhum Governo 
pode se eximir da responsabilidade 
quanto à criação de um ambiente 
legal e macroeconómico saudável 
ao desenvolvimento da economia, o 
que permite aos setores produtivos 
crescerem e absorverem mão-de-
obra. Porém, a avaliação dos argu­
mentos favoráveis e contrários a 
uma política de desenvolvimento 
rural nos leva a concluir que ainda 
há necessidade de algum tipo de 
ação governamental para corrigir 
distorções regionais, que o sistema 
de mercado não tem condições de 
resolver, antes poderá acentuá-las. 
De outro lado, não será com certe­
za o mesmo tipo de política adota-
do em passado recente, mas com 
características de maior eficiência, 
descentralização e voltada para pú-
blicos-meta bem definidos. 

2. CENÁRIO 

Esta nova política de desen­
volvimento rural pautar-se-á pela 
tendência das profundas transfor­
mações por que passa a economia e 
sociedades mundiais e brasileira. 
Dentre estas, destacam-se: 

a) o contexto da economia 
brasileira, da qual faz parte a agri­
cultura, como uma economia de li­
vre mercado, em processo acelera­
do de integração no cenário eco­
nómico internacional; 

b) as características da atual 
sociedade brasileira como urba-
no-industrial. Até o final dos anos 
90, estima-se que cerca de 80% da 
população viverá nas cidades. A 
urbanização é uma tendência histó­
rica que ocorreu nos países desen­
volvidos e se processa em ritmo 
acelerado no mundo em desenvol­
vimento. Não há plano, por mais 

(1) Pesquisadores da EMBRAPA. 
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recursos que disponha, capaz de 
transferir famílias dos centros ur­
banos para o meio rural. Em cir­
cunstâncias de desemprego elevado 
nas cidades, recomenda-se reduzir 
o seu ritmo e/ou incentivar as mi­
grações para centros urbanos pe­
quenos e médios; 

c) por outro lado, as pessoas 
que desejam viver no campo têm os 
mesmos direitos das que vivem nas 
cidades. O Governo tem a obriga­
ção de apoiar a ambas, sem discri­
minação, em termos de infra-estru-
tura física, social e cultural. Nestas 
áreas cabem ações de desenvolvi­
mento rural; 

d) uma política de Desenvol­
vimento Rural deve levar em conta 
a presente exigência da sociedade 
brasileira — e será cada vez maior — 
no sentido de diminuir os gastos de 
Governo, principalmente Federal. 
A sociedade quer melhores 
serviços a custos menores, portanto 
com menos impostos; e, 

e) a constatação de que não 
há mais espaço para uma agricultu­
ra com subsídios indiscriminados, 
particularmente de crédito e comer­
cialização. Mesmo quando absolu­
tamente necessários, devem ser 
bem localizados no espaço e defi­
nidos no tempo. A agricultura ga­
nhará mais se lutar por políticas de 
mais longo prazo, como a estabili­
dade económica, tributação justa, 
política comercial externa agressiva 
e mecanismos de seguro para a re­
dução de riscos. 

3. AGENDA PARA O 
DESENVOLVIMENTO RU­
RAL 

Uma política de Desenvolvi­
mento Rural — em nível federal, 
estadual ou municipal — deve partir 
da premissa de que cada tipo de 
agricultura necessita de ações e es­
tratégias diferenciadas. 

Para efeitos de política, é im­
portante considerar o grau de ho-
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mogeneidade/heterogeneidade da 
agricultura. Existem "n" tipos de 
agriculturas ou agricultores (2). Pa­
ra a finalidade de estabelecer uma 
política de desenvolvimento rural, 
distinguem-se, neste trabalho, qua­
tro principais tipos: a) agricultura 
comercial; b) pequena agricultura 
com potencial; c) agricultura de 
subsistência; e, d) da Amazónia. 

3 . 1 . Agricultura Comer­
cial 

A principal característica da 
agricultura comercial é a integração 
ao mercado nacional e internacio­
nal. Tem um componente científico 
forte; localiza-se no Sul, Sudeste, 
Centro-Oeste e partes do Nordeste. 

A agricultura comercial ne­
cessita de estabilidade económica 
para se desenvolver, um forte 
aporte tecnológico, legislação clara 
quanto à tributação, importação e 
exportação de produtos. A maioria 
dessas ações fazem parte da políti­
ca global de Governo, notadamente 
do Federal. 

3.2. Pequena Agricultura 
com Potencial para a Comercial 

Embora de uma forma inci­
piente, a pequena agricultura com 
potencial para se tornar comercial 
caminha para a integração no mer­
cado nacional. Ainda que em pro­
cesso de transformação tecnológi­
ca, não está claro em que condições 
esse tipo de agricultura será com­
petitiva, considerando-se o recente 
processo de integração ao mercado 
internacional, particularmente no 
MERCOSUL. É representada pelos 
minifúndios do Sul, por algumas 
regiões do Sudeste e poucas áreas 
do Nordeste. 

Os pequenos produtores com 
potencial de desenvolvimento de­

vem ser o alvo prioritário das ações 
e projetos de desenvolvimento ru­
ral, incluindo aspectos produtivos. 
Em geral, estes agricultores care­
cem de recursos naturais (terra no 
Sul—Sudeste e água no Nordeste), 
têm dificuldades de acesso a tec­
nologias e sua integração ao mer­
cado é insipiente. As ações de po­
líticas governamentais devem ser 
concretizadas via programas espe­
cíficos de desenvolvimento. 

Na área de acesso aos recur­
sos produtivos, propõe-se que se­
jam criado^ dois programas: 

•t' 

a) Assentamento de Agri­
cultores por Cooperati­
vas ou outras Associa­
ções de Produtores 

Este programa financiará o 
assentamento de agricultores com 
pouca ou sem terra, a ser realizado 
por cooperativas ou outras formas 
de associação de produtores. Será 
criada uma linha de crédito fundiá­
rio para financiar a aquisição de 
terras e para a implantação da in-
fra-estrutura necessária. 

O crédito fundiário será de 
responsabilidade do Governo bra­
sileiro, enquanto os recursos para a 
implantação de infra-estrutura físi­
ca e social poderiam provir de um 
empréstimo internacional (BID ou 
BÍRD). De outro lado, as coopera­
tivas e os próprios agricultores 
aportarão recursos para a imple­
mentação dos projetos, de acordo 
com suas disponibilidades (CON-
TINI et ai. 1991). 

b) Irrigação para Peque­
nos Produtores 

A primeira ação consistirá em 
um levantamento da situação dos 
projetos de irrigação em execução, 
particularmente no Nordeste. O 
estágio dos diferentes projetos de­
terminará que tipos de medidas de­
vem ser tomadas: conclusão de 
obras não acabadas, exploração do 
pleno potencial dos projetos em 

(2) Eliseu Alves distingue três tipos de agricultura no Brasil: a) comercial; b) subsistência (ou nordestina); e, c) amazônica. 
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execução ou início de novos pro-
jetos. 

Como proposta, sugerem-se 
estudar formas de irrigação mais 
baratas, mas eficientes do ponto de 
vista económico e de utilização 
ótima do recurso água. 

Na área de acesso a tecnolo­
gias propõem-se os programas: 

c) Difusão de Tecnologias 

O Ministério da Agricultura 
deve criar mecanismos facilitados 
de transferência de tecnologias 
agropecuárias para as cooperativas, 
outras associações de produtores. 

O Governo Federal concen­
trará seu esforço na geração de tec­
nologia, deixando a extensão rural 
a cargo das cooperativas e dos mu­
nicípios, entidades mais próximas 
dos próprios agricultores. 

d) Apoio à Formação Pro­
fissional 

Mesmo nas famílias com po­
tencial para progredir na agricultu­
ra, existem indivíduos que migra­
rão, no futuro, para cidades ou um 
padrão digno de vida exigir-lhes-á 
ocupar empregos parciais no setor 
secundário ou terciário. E impor­
tante preparar essas pessoas para 
outras profissões. Isto pode ser 
feito via SENAR, a quem o Minis­
tério da Agricultura deve dar apoio, 
ao invés de executar essas ativida-
des diretamente. 

Na área de integração aos 
mercados recomendam-se ativida-
des como: 

e) Reconversão de Ativi-
dades Produtivas 

Devido à abertura da econo­
mia brasileira ao mercado interna­
cional, particularmente em relação 
ao MERCOSUL, algumas culturas 
de pequenos produtores, provavel­
mente, não terão condições de 
competir no mercado. É preciso 
identificar as áreas e propor um 
programa em que os agricultores 

possam, paulatinamente, reconver­
ter suas atividades para culturas 
e/ou criações que lhes sejam rentá­
veis. Já há alguns estudos realiza­
dos e experiências sobre o assunto. 

f) Acesso a Mercados Ex­
ternos 

O Governo deve apoiar a 
abertura de mercados externos para 
produtos brasileiros de uma forma 
mais eficiente do que vem fazendo 
até o presente. Nossos produtos 
estão sendo discriminados em al­
guns países. O Brasil deve montar 
uma equipe capacitada para nego­
ciações de natureza multilateral e 
bilateral. Preocupam, sobremaneira, 
as presentes negociações que estão 
tendo lugar no GATT e MERCO­
SUL e suas implicações para a 
agricultura brasileira. 

g) Agroindustrialização 

Em áreas ou regiões em que 
poucas agroindústrias concentram 
as compras dos pequenos produto­
res, a preços aviltados, recomenda-
se a implantação de programas de 
criação de novas agroinddstrias 
com o objetivo de ampliar a con­
corrência entre elas. De comum 
acordo com os estados, as coopera­
tivas ou outras associações de pro­
dutores poderiam receber incenti­
vos fiscais e financiamentos para a 
implantação de tais indústrias. Es­
sas experiências já ocorreram, com 
grande sucesso, em alguns estados, 
como em Santa Catarina. 

Esses modelos de integração, 
entre cooperativados ou não e a 
agroindústria, viabilizam a agri­
cultura familiar em uma economia 
de mercado, operando com bons 
níveis de eficiência. 

3.3 . Agricultura de Sub­
sistência 

A agricultura de subsistência 
produz quase exclusivamente paia 
o sustento da família. Predominante 
de pequenos estabelecimentos, lo-

caliza-se principalmente no Nor­
deste (com problemas sérios de es­
tiagem), em algumas pequenas 
manchas no Sul e Sudeste. 

Para os agricultores de sub­
sistência, concentrados mais no 
Nordeste, muitos projetos desenha­
dos para a agricultura com poten­
cial terão impactos positivos. En­
tretanto, há necessidade de ações 
mais específicas e básicas, desta-
cando-se: 

a) Organização de Produ­
tores 

Um dos primeiros passos para 
que esses agricultores de subsistên­
cia criem condições de progresso 
econômico-social é sua organização 
em alguma forma de associação, 
como cooperativas, para terem for­
ça de reivindicação de seus direitos 
e viabilizarem formas económicas 
de comercialização. 

b) Treinamento Profissio­
nal de Agricultores e seus Fi­
lhos 

O treinamento profissional in­
clui tanto educação básica para os 
filhos dos agricultores preparando 
aqueles que desejam (ou vão ter 
que) migrai' para atividades não 
agrícolas, como o treinamento para 
o exercício da profissão de agri­
cultor. Esse trabalho deve ser exe­
cutado e financiado pelos municí­
pios. O Governo Federal poderá 
apoiar algumas experiências-piloto, 
em regiões estratégicas, com o ob­
jetivo de demonstrar sua viabilida­
de. 

c) Acesso a Tecnologias 
mais eficientes 

A tecnologia inclui desde a 
utilização racional dos recursos 
naturais, a escolha das culturas até 
o processo de comercialização da 
produção. A organização da co­
mercialização é fundamental. Expe­
riências têm demonstrado que agri­
cultores com pouca educação for­
mal podem ter bom desempenho 
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quando praticam pacotes tecnológi­
cos bem definidos, como acontece 
com a criação de suínos e aves no 
Sul do Brasil. 

3.4. A Amazónia 

A Amazónia possui recursos 
naturais frágeis e desconhecem-se 
tecnologias apropriadas para a ex­
ploração de suas potencialidades. 
Constatam-se alguns núcleos de 
agricultura comercial, mas predo­
mina a agricultura itinerante. 

A agricultura da Amazónia 
precisa, prioritariamente, de pes­
quisa para conhecer o potencial da 
região. A parte mais habitada pode 
ser contemplada com algumas 
ações de caráter assistencialista, 
devido à precariedade de condições 
de populações marginalizadas que 
ali habitam. Seria preferível que a 
Amazónia fosse objeto de um plano 
específico, mais abrangente, in­
cluindo alternativas de comércio de 
produtos novos no mercado inter­
nacional. 

4. IMPLEMENTAÇÃO 

DA POLÍTICA 

Ao iniciar a elaboração do 
Plano, é necessário definir clara­
mente o conceito de desenvolvi­
mento rural e as atribuições e res­
ponsabilidades dos governos fede­
ral, estadual, municipal e da inicia­
tiva privada (ONG's, cooperativas, 
associações de produtores). 

Em termos de desenvolvi­
mento rural, o Governo Federal 
pode fazer muito pouco. Sua res­
ponsabilidade restringir-se-á à de­
finição de diretrizes gerais, viabili­
zar linhas de financiamento e fazer 
algum acompanhamento e avalia­
ção. O detalhamento de prioridades 
e a execução devem ficar a cargo 
de estados, municípios e organiza­
ções de produtores e trabalhadores. 

Não restam dúvidas que os 
estados, municípios e a iniciativa 

privada devem assumir maiores 
responsabilidades de desenvolvi­
mento rural, por estarem mais pró­
ximos dos beneficiários finais. Co­
mo diretriz, a transferência de re­
cursos orçamentários do Governo 
Federal limitar-se-á a áreas restritas 
de desequilíbrios regionais e seto­
riais acentuados em que as forças 
de mercado são impotentes para re­
solvê-los. 

Como estratégia geral, esta 
política deve ser concebida e exe­
cutada conjuntamente pelo Gover­
no e por organizações de produto­
res. Preferir projetos pequenos, mas 
bem definidos e com resultados 
práticos: ações de natureza ime­
diata, com público meta, espaço 
e tempo bem definidos e que apre­
sentem resultados concretos. Nada 
de estudos mirabolantes para des­
crever coisas conhecidas. 

As perspectivas desta política, 
ou seja, seu direcionamento, po­
rém, serão de médio-longo prazo. 
A instabilidade político-gerencial 
do Ministério dificulta esta pers­
pectiva. E preciso encontrar meca­
nismos para superar este entrave, 
tipo compromissos com organiza­
ções não governamentais da OCB, 
CNA, CONTAG e outras. 

Em muitas atividades cabe ao 
Governo a responsabilidade de fi­
nanciar, enquanto sua execução se­
rá mais eficiente se realizada pela 
iniciativa privada. Neste sentido, é 
bom distinguir entre a obrigação de 
financiamento e sua execução. O 
livro "Reinventando o Governo" 
traz inúmeras experiências bem su­
cedidas dentro desse campo (Os-
borne & Gaebler, 1994). 

Além disso, o financiamento e 
apoio do Governo limitar-se-á a 
ações e projetos com maiores retor­
nos econômico-sociais e de alto 
efeito multiplicador. Os critérios de 
viabilidade técnico-econômicos de­
vem prevalecer sobre os interesses 
político-partidários. 

Finalmente, as comunidades 
beneficiadas, por mais pobres que 

sejam, deverão ser envolvidas a 
participarem com os recursos de 
qué dispõem. Mais do que a soma 
dos recursos, importa o processo 
educativo de motivar a comunidade 
em participar ativamente do proces­
so. 

5. CONSIDERAÇÕES FI­
NAIS 

a) Embora a progressiva libe­
ralização da economia em curso e a 
recomendação para que o Governo 
transfira responsabilidades, princi­
palmente executivas, ao setor pri­
vado, reconhece-se ainda a conve­
niência de o próprio setor público 
empreender ações de políticas de 
desenvolvimento rural. Tal política 
objetiva corrigir distorções nas 
oportunidades de desenvolvimento 
para grupos marginalizados que vi­
vem no meio rural. 

b) O papel do Governo Fede­
ral será de estabelecer diretrizes ge­
rais e ajudar com recursos financei­
ros em áreas efetivamente de difícil 
solução. A implementação de pro­
gramas caberá aos estados, municí­
pios e a organizações não gover­
namentais que terão um papel cres­
cente nesse processo. Estas instân­
cias sabem muito bem o que as po­
pulações mais necessitam, podendo 
também cobrar a efetiva aplicação 
dos recursos dentro das prioridades 
estabelecidas. 

c) Uma política de desenvol­
vimento rural terá presente os dife­
rentes tipos de agricultura descritos 
neste trabalho, colaborando para a 
solução de problemas específicos. 
A pequena agricultura com poten­
cial para a comercial e a agricultura 
de subsistência demandarão mais 
ações do setor público para o seu 
desenvolvimento. 

d) O Plano de Desenvolvi­
mento Rural deveria ser aprovado e 
acompanhado pelo Conselho Na­
cional de Política Agrícola, por re­
comendação do Sr. Ministro da 
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Agricultura. Aquele Conselho pre­
cisa ser fortalecido, superando a 
marginalização e o descrédito e 
tomando-se um fórum importante 
para as discussões do setor. 

e) Para o sucesso, o Programa 
deve ter continuidade no tempo e 
ter um forte componente técnico, 
com avaliação de sua viabilidade 
econômico-social. Cada programa, 

projeto ou ação deverá ser avaliada 
e priorizada em termos de seu re­
torno social. 
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